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TERMO DE REFERÊNCIA - RETIFICADO 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS COM 

VEÍCULOS AÉREOS NÃO TRIPULADOS – VANT, PARA FINS DE MAPEAMENTO, 

MONITORAMENTO E CONTROLE DE PROLIFERAÇÃO DO AEDES AEGYPTI. 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA: 

Conforme Solicitações de Compras nº 2385/2024 e nº 2516/2024, em anexo, parte integrante 

e inseparável deste Termo, emitida pelo Sistema Informatizado do Município. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

A decisão de contratar serviços especializados com Veículos Aéreos Não Tripulados 

(VANTs), conhecidos como drones, para intensificar o combate ao Aedes aegypti, mosquito 

transmissor da Dengue, Zika e Chikungunya, é motivada pela necessidade urgente de enfrentar 

um grave problema de saúde pública e ambiental. 

A proliferação desses mosquitos em propriedades públicas e privadas, especialmente 

em locais propícios para sua reprodução, como pneus velhos, áreas de água parada, pratos de 

plantas e vegetação alta, representa uma ameaça significativa. Essa situação é agravada pelas 

elevadas taxas de incidência de dengue e chikungunya na região sudeste, além do aumento das 

arboviroses em todo o país. 

As recentes mudanças climáticas, com alterações nos padrões de precipitação, 

temperaturas e eventos extremos, como inundações e ondas de calor, têm contribuído para a 

disseminação dessas doenças. Nesse cenário, a Resolução SES/MG nº 9.035, de 26 de 

setembro de 2023, estabeleceu diretrizes para a contratação de serviços com drones, 

oferecendo uma resposta inovadora e eficaz. 

Os drones são uma ferramenta promissora no combate ao Aedes aegypti, permitindo o 

mapeamento e monitoramento de áreas de difícil acesso, como terrenos baldios, telhados e 

locais urbanos de difícil alcance. Essa abordagem possibilita uma atuação mais precisa das 

equipes de controle de vetores, aumentando a eficácia das estratégias adotadas pelo município 

de Paracatu/MG. 

Assim, a contratação visa não apenas otimizar a resposta imediata, mas também 

estabelecer um caminho sustentável para o combate contínuo dessas doenças endêmicas. 

Quando utilizados de forma complementar às ações tradicionais de controle, os drones 

contribuem para uma abordagem integrada e coordenada no combate ao mosquito, promovendo 

a saúde pública e prevenindo doenças transmitidas por esse vetor. 

4 - FORMA, PRAZO E LOCAL: 
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4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

4.1.1. A empresa contratada deve ofertar capacitação aos técnicos do município. A capacitação 

deve incluir: 

4.1.1.1. Deverá ser ofertado pela empresa prestadora do serviço capacitação aos técnicos de 

saúde dos municípios que permita o uso eficaz dos dados e informações fornecidos após o 

sobrevoo, através do painel de bordo. A capacitação deverá possibilitar que os técnicos de saúde 

saibam priorizar suas ações, tornando o combate aos focos de arboviroses mais eficiente. 

4.1.1.2. As empresas de drones deverão auxiliar na identificação das áreas críticas nos 

municípios que necessitam de monitoramento aéreo, contribuindo para uma alocação mais 

precisa dos recursos. 

4.1.1.3. A capacitação também pode ajudar na identificação de pontos que os agentes de 

combate a endemias não conseguem tratar eficazmente, demandando a intervenção das 

empresas de drones. É crucial que os técnicos saibam distinguir esses pontos e coordenar 

adequadamente as atividades. 

4.1.2. O processo de planejamento e estratégia das áreas a serem sobrevoadas serão definidos 

em conjunto com Unidade de Vigilância em Saúde – Endemias do município. 

4.1.2.1. A empresa deverá desenvolver um plano detalhado de rotas de voos que atenda as 

áreas prioritárias condizentes com os critérios epidemiológicos e entomológicos relatados pelos 

agentes da Unidade de Vigilância em Saúde - Endemias. 

4.1.2.2. Para o mapeamento, o drone deverá possuir imagens de qualidade e perfeita resolução, 

para a identificação precisa dos pontos de interesse (criadouros dos mais diversos tamanhos). 

Para a qualificação do drone para o mapeamento, os voos devem ter altura máxima de 120 

metros para atendimento do padrão da ANAC. 

4.1.2.3. Os parâmetros de segurança, qualidade e eficiência das operações dos drones utilizados 

para as atividades de mapeamento devem ter as seguintes especificações: 

4.1.2.3.1. Capacidade de cobertura mínima de 80 hectares por voo; 

4.1.2.3.2. GSD obtido inferior a 1,60cm; 

4.1.2.3.3. Autonomia mínima de voo de 50 minutos por bateria (s); 

4.1.2.3.4. Resistência a ventos de até 40 km/h; 

4.1.2.3.5. RTK nativo; 

4.1.2.3.6. Distância de até 5 km do corretor posicional GNSS (RTK); 

4.1.2.3.7. Distância de até 12 km do controle remoto; 

4.1.2.3.8. Classificação de proteção poeira/água: IP 45; 

4.1.2.3.9. Payload (capacidade de carga) mínima: 2,80kg; 
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4.1.2.3.10. Possuir Terrain Follow: Capacidade de acompanhamento das variações altimétricas 

do terreno para manter o GSD constante. 

4.1.2.4. A qualificação das câmeras de mapeamento deverá conter: Sobreposição de imagens 

mínima: 70 % lateral e 80% frontal; tomada de no mínimo 1.200 imagens por voo, nas condições 

descritas para os voos de mapeamento; Resolução mínima de 45 megapixels. 

4.1.2.5. O software utilizado deverá permitir estimar o volume do reservatório, para que 

posteriormente seja calculada a dosagem correta do larvicida, conforme orientações técnicas do 

Ministério da Saúde, a ser aplicada em cada ponto de interesse. Esse cálculo deverá ser 

realizado pela empresa contratada e informado a gestão municipal, responsável pela gestão do 

estoque de larvicida disponibilizado pelo Ministério da Saúde. 

4.1.2.6. O município deve prioritariamente realizar ações e atividades para destruição, cobertura 

ou eliminação dos focos e dos possíveis criadouros identificados. Em último caso, poderá realizar 

o tratamento por meio do drone, e levando em consideração a disponibilidade de recurso para 

prestação do serviço de tratamento. O município quem deve selecionar quais pontos serão 

tratados por meio dos “drones”. 

4.1.3. A empresa deverá disponibilizar equipe técnica experiente e especializada, para o 

desenvolvimento do serviço, incluindo o manuseio do drone, análise das imagens capturadas e 

a produção dos relatórios. 

4.1.4. O tratamento dos criadouros georreferenciados pelo drone serão de prioritariamente de 

responsabilidade das equipes de campo (ACE). A empresa contratada, somente poderá atuar 

no tratamento em áreas específicas com focos e criadouros de Ae. Aegypti, sendo áreas de difícil 

acesso pelos agentes de combate a endemias (ACE) e acordadas com o gestor da Unidade de 

Vigilância em Saúde - Endemias, de acordo com a disponibilidade financeira e estoque de 

larvicida disponibilizado pelo Ministério da Saúde para essa finalidade. 

4.1.5. A empresa de drone deverá possuir tecnologia e a capacidade técnica para a realização 

de tratamento e lançamento de larvicidas recomendado e fornecido pelo Ministério da Saúde 

com o drone, sem a possibilidade de dispersão do produto no meio ambiente. 

4.1.6. A qualificação do drone para o tratamento deverá visar a segurança da ação e deverá 

possuir as seguintes especificações: 

4.1.6.1. Capacidade de carga para o larvicida biológico indicado pelo Ministério da Saúde, nas 

diretrizes atuais; 

4.1.6.2. Sistema de segurança que impeça a soltura do larvicida em voo, sem a interferência do 

operador; 

4.1.6.3. Sistema de mira a laser, para garantir o correto deposito da (s) pastilha (s) no local de 

interesse; 
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4.1.6.4. Capacidade de visualização da câmera do drone por óculos imersivo, a fim de garantir o 

foco e a maior assertividade no momento do lançamento, por parte do operador; 

4.1.6.5. Capacidade de lançamento/acerto dos pontos de interesse, com distância mínima de 5 

metros do alvo; 

4.1.6.6. Alimentação de energia independente do drone, para garantir a maior eficiência dos 

voos; 

4.1.6.7. Acionamento do lançamento/dispersão, acoplado no próprio controle remoto do drone; 

(Permitindo que o operador realize a ação sem perder a atenção ao voo); 

4.1.6.8. Dispenser com desenho industrial que comprove a não interferência nos sensores de 

colisão do equipamento que o transporta. Garantindo a máxima segurança da operação; 

4.1.6.9. Drone com resistência a ventos de até 35 km/h, autonomia de voo superior a 25 minutos 

e que tenha telemetria que garanta a operação em até 5 km de distância do ponto de operação 

(Local de decolagem). 

4.1.7. Para definição da quantidade de larvicida a ser utilizado o equipamento deverá realizar a 

definição do volume de cada reservatório a ser tratado, e utilizar um cálculo acurado do 

quantitativo a ser dispensado em cada ponto de interesse, em conformidade com as diretrizes 

técnicas do Ministério da Saúde. 

4.1.8. A identificação e a localização georreferenciada será analisada pela empresa de acordo 

com a necessidade apontada pelo município, e a devolutiva para das empresas para a Unidade 

de Vigilância em Saúde – Endemias será através de relatório, planilha, painéis tipo Dashboards. 

As informações dos endereços e as imagens dos focos/potenciais criadouros deverão ser 

relacionados e bem detalhado para a compreensão dos agentes de combate a endemias no 

campo. 

4.1.9. As camadas (Shapefile) geradas pelo sobrevoo do drone, deverá possibilitar a sua leitura 

em softwares livres como Qgis. 

4.1.10. O município deverá desenvolver capacitações abrangentes, que inclua treinamento 

teórico e prático sobre ferramentas de georreferenciamento relevantes para que os técnicos 

tenham capacidade de monitorar e avaliar as operações realizadas pelos drones. O programa 

de capacitação deve ser adaptado às necessidades específicas de cada equipe, considerando 

as áreas de atuação da empresa. O treinamento deve abordar: Introdução ao geoprocessamento 

e sua importância nas operações com drones; Utilização de software de geoprocessamento para 

a análise de dados coletados pelo drone; Interpretação, análise e visualização de resultados 

geoespaciais. 

4.1.11. Os gestores municipais e estaduais deverão ter acesso ao painel de gestão (painel, 

programa ou sistema), para o acompanhamento das ações e tomadas de decisões embasadas 

nas atividades executadas nas áreas. 
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4.1.12. O programa deverá ser seguro em ambiente web e de fácil acesso. O painel deverá conter 

o resumo de toda a atividade realizada no município e se caso houver, o histórico de outros 

sobrevoos na área. 

4.1.13. O Dashboard deverá conter relatórios, filtros e informações suficientes para determinar o 

andamento do trabalho em cada localidade trabalhada, como: 

4.1.13.1. Descrição detalhada da etapa e o cronograma de atuação; 

4.1.13.2. Lista de drones utilizados com cadastro na ANAC – Agência Nacional de Aviação; 

4.1.13.3. Nomes dos pilotos (operadores de drones) e auxiliares, com registro na ANAC; 

4.1.13.4. Mapa detalhado da área, compartilhável por link, com visualização através de qualquer 

dispositivo com acesso à internet; 

4.1.13.5. Imagens aéreas (em forma de mapa) dos locais, com marcação geográfica dos pontos 

de risco para proliferação do mosquito identificados; 

4.1.13.6. Quantitativo total de hectares mapeados; 

4.1.13.7. Quantificação e qualificação dos pontos de interesse encontrados; 

4.1.13.8. Listagem de reservatórios selecionados para tratamento, com a quantidade certa de 

larvicida que será empregada; 

4.1.13.9. Outras observações relevantes: como as informações dos pontos de interesse que não 

foram tratados pelos agentes; 

4.1.13.10. Especificações dos pontos de interesse em diferentes níveis de visualização. 

Exemplos: Nível Municipal, Nível Regional e Nível por Área de Abrangência; 

4.1.13.11. Histórico de ciclos de tratamento. Os ciclos de tratamento referem-se ao retorno em 

uma área já trabalhada anteriormente, ou seja, quando houver a necessidade de novo sobrevoo 

em uma mesma região, considera-se um segundo ciclo de atuação com registro dos primeiros 

pontos de interesse com acréscimo dos novos pontos identificados pelo drone; 

4.1.13.12. Quantitativo de pontos de interesse identificados pelo drone, possibilitando filtros por: 

ciclo de tratamento, quadrículas sobrevoadas, regional, área de abrangência, quarteirão e 

período (dia, mês, ano); 

4.1.13.13. Gráficos e estatísticas. 

4.1.14. Para visualização de dados, a interface deverá disponibilizar a visualização de dados 

georreferenciados em ambiente online, com mapas interativos, que podem ser exportados e 

editados de forma colaborativa. 

4.1.14.1. Ter a disponibilidade de dados de localização em tempo real, como rastreamento de 

frota, pessoas e ativos; 
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4.1.14.2. Ser acessado a partir de qualquer dispositivo com conexão à internet. Os mapas 

também poderão ser baixados para o dispositivo para acesso off-line, através de interface 

simples e intuitiva; 

4.1.14.3. Oferecer recursos de segurança de última geração para proteção de dados e aplicativos 

dos usuários; 

4.1.14.4. Ser Inter operável com uma ampla gama de sistemas e aplicativos geoespaciais, 

incluindo desenvolvimento de API e ferramentas de terceiros (ex.: Power Bi); 

4.1.14.5. Ser customizável desde o design web até os aplicativos para dispositivos móveis, para 

melhor adaptação ao projeto; 

4.1.14.6. Armazenamento em nuvem de todos os dados necessários, a plataforma deverá 

disponibilizar um sistema baseado em nuvem como banco de dados, sendo capaz de suportar 

grandes quantidades de dados; 

4.1.15. Apresentar Relatório de Prestação de Serviços, que será devidamente atestado e 

aprovado pelo responsável pela fiscalização do Contrato. 

5 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

5.1. Os serviços serão recebidos: 

5.2. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 
conclusão, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de 
recebimento definitivo, ou recibo, firmado pelo gestor do contrato. 

5.3. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los no prazo 
estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a prestação. 

5.4. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem 
os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à contratada, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

5.5. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os 
fatos ocorridos para aplicação de sanções. 

6 - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis: 

6.1.1. GESTOR DO CONTRATO: UMARQUES DA SILVA COUTO, Secretário Municipal de 
Saúde, Portaria nº 0801/2022, e-mail: secsaude@paracatu.mg.gov.br, telefone: (38) 3679-0467. 

6.1.2. FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO: ELISÂNGELA PINTO DOS REIS BRAZ, 
Coordenadora de Vigilância em Saúde, Portaria nº 0095/2023, e-mail: 
endemias@paracatu.mg.gov.br, telefone: (38) 3679-0367. 
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6.1.2. FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO: DIOMAR VIEIRA SANTOS NETO, Agente 
de Combate a Endemias, Matrícula nº 138204711, e-mail: endemias@paracatu.mg.gov.br, 
telefone: (38) 3671-3928. 

6.2. Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a administração do contrato, com 
atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, 
verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações 
orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e 
possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de 
reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc. 

6.3. Compete ao Fiscal Técnico acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, 
devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto 
respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer 
o relacionamento necessário com a contratada, etc. dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração, bem como a logística dos serviços 
e controle dos mesmos, a atualização das normas aplicáveis, atualização das licenças e registros 
necessários para a prestação dos serviços, além de responder tecnicamente quaisquer dúvidas 
dos prestadores quanto ao descritivo/especificações dos serviços  e quaisquer outros 
questionamentos referente ao objeto em todas as fases do processo licitatório, incluindo as 
respostas técnicas referente aos pedidos de esclarecimento e de impugnação do Edital. 

6.4. O Fiscal Técnico do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

6.5. Compete ao Fiscal Administrativo do Contrato acima identificado, exercer a parte 
burocrática da contratação, como o recebimento de documentos inerentes ao objeto, Notas 
Fiscais, conferência e acompanhamento dos documentos fiscais atualizados do prestador, atesto 
dos documentos fiscais, informações sobre a mudança de endereço da empresa prestadora, 
bem como, da mudança de preposto durante a vigência do contrato ou da Ata de Registro de 
Preços, elaboração das solicitações de empenhamento e encaminhamento das mesmas 
contendo todas as informações necessárias, juntamente com os documentos devidamente 
atestados e assinados para o pagamento da despesa, alterações e correções necessárias para 
o pagamento da Nota Fiscal. 

6.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador 
de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos. 

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

6.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7- DOCUMENTAÇÃO: 

7.1. Habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira, 
conforme definido pela Superintendência de Suprimentos através do Departamento de Compras 
e Almoxarifado ou pelo Departamento de Licitações. 

7.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

7.2.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as 
características e quantidades do objeto, através da apresentação de atestados de desempenho 
anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da 
capacidade técnica para atendimento ao objeto. 

7.2.1.1. A comprovação de aptidão será feita por atestados fornecidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a empresa tenha realizado a contento, serviço com 
característica similar, equivalente ou superior ao exigido. Os atestados deverão conter: 

7.2.1.1.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, 
telefone, fax); 

7.2.1.1.2. Local e data de emissão; 

7.2.1.1.3. Nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das 
informações; 

7.2.1.1.4. Comprovação de capacidade de prestação dos serviços, nos mesmos moldes e 
características definidas neste Termo de Referência. 

7.2.1.1.5. Período de prestação de serviço; 

7.2.2. A empresa deverá ser especializada no controle de arboviroses, com equipamentos 

adequados e específicos para as ações de mapeamento e tratamento. Como requisito para a 

contratação, as empresas deverão apresentar as autorizações de voos emitidas pela Agência 

Nacional de Aviação Civil (ANAC). Esses documentos devem permanecer arquivados e o seu 

envio poderá ser solicitado, em qualquer tempo, pelo CONTRATANTE. 

7.2.3. Cadastro no Ministério da defesa, nas classes A e C. Importante: A atividade de 

aerolevantamento é regulada pelo Decreto-Lei nº 1.177/1971, Decreto nº 2.278/1997 e Portaria 

nº 953/2014 do Ministério da Defesa (MD). Para a realização do aerolevantamento é necessário 

estar autorizado pelo MD. Este cadastro é imprescindível no que tange a realização de 

mailto:saude@paracatu.mg.gov.br


 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS GERAIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

FLS  

 

 

 

Centro Administrativo Avenida São João Paulo II nº 2.045 1º andar Bairro Paracatuzinho – Paracatu-MG CEP 38.603-401 

Contato: (38) 3679-0300 

e-mail: saude@paracatu.mg.gov.br 

9 

mapeamento fotogramétrico. Somente ele pode validar a execução de voos regulares em 

ambiente urbano, para todos os fins, certificando que a emprese prestadora de serviço, atende 

as normas da atividade, munida posteriormente das devidas autorizações dos órgãos que 

regulam o uso do espaço aéreo brasileiro. 

7.2.4. Atestação técnica, validada, da capacidade de execução dos serviços solicitados; 

7.2.5. Registro de operação Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) e Agência 

Nacional de Aviação Civil (ANAC); 

7.2.6. Seguros e comprovação de propriedade (Nota Fiscal) dos equipamentos envolvidos nas 

operações; 

7.2.7. Registros técnicos do desenvolvimento do dispenser utilizado para fins de tratamento e da 

justificativa de sua efetividade para o objetivo do escopo do termo de referência; 

7.2.8. Alvará de funcionamento vigente expedido pelo domicílio sede do LICITANTE; 

7.2.9. Cadastro no Conselho de classe de Engenharia – CREA; 

7.2.10. Para executar os serviços por drones, a equipe deve ser composta minimamente por: 

7.2.10.1. Engenheiro Cartógrafo/Geógrafo: Profissional responsável pela elaboração de mapas 

e produtos cartográficos. Responsável por análises espaciais de dados, conforme DECRETO Nº 

85.138, DE 15 DE SETEMBRO DE 1980. 

7.2.10.2. Piloto Homologado de VANT (Veículos Aéreos Não Tripulados): Profissional treinado e 

competente para a operação de drones. Certificação para realização de voos fotogramétricos, 

registro Solicitação de Acesso de Aeronaves Remotamente Pilotadas (SARPAS). 

7.2.10.3. A empresa deverá comprovar que possui recursos humanos para atender as demandas 

dos municípios em casos de períodos endêmicos e epidêmicos nas áreas. Os resultados 

provenientes dos sobrevoos deverão ser entregues em até 5 dias úteis para o município, que por 

sua vez, terá 7 dias para a visitação pelo Agente de Controle de Endemias (ACE) aos locais com 

pontos identificados para a eliminação, cobertura e/ou tratamento dos focos e potenciais 

criadouros de A. aegypti. 

8 - OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 

8.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

8.1.2. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos veículos, máquinas, equipamentos e 
materiais empregados, a critério da Administração; 

8.1.3. Fornecer os recursos necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos 
de sua proposta; 

8.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros; 

8.1.5. Arcar com todas as despesas e encargos decorrentes do contrato, notadamente no que 
se refere a salários, obrigações previstas na legislação trabalhista e previdenciária, resultantes 
dos contratos de trabalho do pessoal empregado direta ou indiretamente na execução deste 
contrato, bem como, responsabilizar-se pelas demais exigências oriundas da legislação federal, 
estadual e municipal, aplicáveis à matéria, devendo exibir quitadas, sempre que solicitadas e por 
ocasião dos pagamentos, as guias de recolhimento do INSS e FGTS, sob pena de retenção dos 
créditos a que tiver direito. 

8.1.6. Cumprir as determinações do MUNICÍPIO no que concerne à execução do contrato; 

8.1.7. Responsabilizar-se por quaisquer danos que, na execução do contrato, causar ao 
MUNICÍPIO ou a terceiros, por motivo de dolo ou culpa (negligência, imprudência ou imperícia), 
bem como na indenização a estes em decorrência de atos de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 

8.1.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.1.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração; 

8.1.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

8.1.11. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

8.1.12. Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

8.1.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.14. Responsabilizarem-se pelas despesas de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 

8.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.2.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente 
do Termo de Referência; 

8.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.2.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.2.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

8.2.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

9 - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: 

9.1. Menor Preço Lote. 

9.1.1. A escolha do critério de 'Menor Preço Lote' se justifica pela interdependência dos serviços, 

que exigem compatibilidade e sinergia entre si devido à natureza acessória das partes que 

compõem o objeto. Essa abordagem assegura maior eficiência ao manter o controle 

centralizado, o que resulta em melhor qualidade na prestação dos serviços. Além disso, a 

contratação por lote facilita a fiscalização e o gerenciamento dos contratos pelos setores 

responsáveis, promovendo maior economia e eficiência para a Administração Pública. 

10 - SANÇÕES APLICÁVEIS: 

10.1. A licitante contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
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10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência; 

10.2.2. Multa; 

10.2.3 Impedimento de licitar e contratar; 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A sanção prevista no item 10.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
de prevista no item 10.1.1 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

10.5. A sanção prevista no item 10.2.2 calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1. 

10.6. A sanção prevista no item 10.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 10.1.2, 10.1.3,10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.7. A sanção prevista no item 10.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11 e 10.1.12 , bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 10.1.2,10.1.3,10.1.4,10.1.5,10.1.6 e 10.1.7 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no 10.6 e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.8. A sanção prevista no item 10.2.4, será precedida de análise jurídica e observará a seguinte 
regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
secretário municipal. 

10.9 As sanções previstas nos itens 10.2.1, 10.2.3 e 10.2.4, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no item 10.2.2. 

10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.11. A aplicação das sanções previstas no item 10.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.12. Na aplicação da sanção prevista do item 10.2.2 será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.13. A aplicação dos itens 10.2.3 e 10.2.4 dependerá da instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 
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10.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

10.14.1. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

10.15. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 

10.15.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 
10.14. 

10.15.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 

10.15.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

10.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 
Lei. 

10.17. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.18. O Poder Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal e no Cadastro de Fornecedores do Município. 

10.19. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista em edital ou em contrato. 

10.20. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei 14.133/21. 

10.21. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
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10.21.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

10.21.2. Pagamento da multa; 

10.21.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 

10.21.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

10.21.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 

10.21.6. A sanção pelas infrações previstas nos itens 10.1.8 e 10.1.12 exigirá, como condição 
de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 

11 - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 
eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela CONTRATADA, no 
prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da data da emissão de cada termo parcial 
de medição que deverá ser feita por hectares sobrevoados de acordo com o plano de vôo, 
com base na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e aprovados pelo CONTRATANTE. 

11.1.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo fiscal do contrato. 

11.1.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que 
apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o pagamento 
passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo 
CONTRATANTE. 

11.1.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da CONTRATADA e 
número da nota de empenho, sob pena de não realização do pagamento até a informação dos 
mesmos, de obrigação da CONTRATADA. 

11.2. Para que os pagamentos possam ser efetuados, a CONTRATADA deverá apresentar, 
junto à nota fiscal de produtos/serviços, a seguinte documentação: 

I - Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade trabalhista; 

II - Relatório de Prestação de Serviços, devidamente atestado e aprovado pelo responsável pela 
fiscalização do Contrato conforme descrito no subitem 4.1.1.15. deste Termo de Referência. 

11.3. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias 
cabíveis. 
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11.4. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 
disposto na Lei Complementar Nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

11.5. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

11.6. As notas fiscais devem ser emitidas de acordo com as regras de retenção especificadas 
na Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal, sob pena de não serem aceitas pelo 
CONTRATANTE. 

11.7. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deve apresentar cópias dos 
comprovantes de recolhimento dos encargos previdenciários relacionados ao pessoal alocado 
na execução do objeto do Contrato, sem os quais os pagamentos não serão efetuados. 

11.8. Deverá ser respeitado o que determina o Decreto Municipal n.º 7.088/2024, que 
regulamenta a ordem cronológica de pagamentos das obrigações relativas ao fornecimento de 
bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração Pública 
direta e fundacional do Poder Executivo. 

11.9. Deverá ser respeitado o que determina o Decreto Municipal n.º 6827/2023, retenção do 
Imposto de Renda incidente na fonte sobre valores pagos pelo Município de Paracatu a pessoas 
físicas e jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços. 

12 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

12.1. A vigência do Contrato de Prestação de Serviços será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da publicação do seu extrato na imprensa oficial da Prefeitura Municipal de Paracatu, e 
poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme 
descrito no art. 105 da Lei Nº 14.133/2021, e Decreto Municipal Nº 7.035/2023, de 15 de 
DEZEMBRO de 2023. 

13 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária, abaixo especificada: 

13.1.1. 02.06.01.10.305.0021.2289.3.3.90.39.00 – Ficha: 1.007 – Fonte: 2.621. 

13.1.2. 02.06.01.10.305.0021.2289.3.3.90.30.00 – Ficha: 1.004 – Fonte: 2.621. 

14 - ORIGEM DOS RECURSOS: 

(  ) Federal Livre; 

(  ) Federal Vinculado; 

(  ) Estadual Livre; 
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(X) Estadual Vinculado; 

(  ) Recursos próprios/Livre; 

(  ) Recursos próprios/Vinculado; 

 

Paracatu-MG, 09 de dezembro de 2024. 

 
 
 
 
 
 

NAYLA TEREZA PEREIRA DE 

ANDRADE 

Oficial Administrativo 

Matrícula n° 13820597-4 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 
 
 
 

ELISÂNGELA PINTO DOS REIS BRAZ 

Coordenadora de Vigilância em Saúde 

Portaria n° 0095/2023 

FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO

 

 
 
 
 
 
 

DIOMAR VIEIRA SANTOS NETO 

Agente de Combate a Endemias 

Matrícula n° 13820471-1 

FISCAL ADMINISTRATIVO DO 

CONTRATO 

 
 
 
 
 
 
 

UMARQUES DA SILVA COUTO 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria nº 0801/2022 

GESTOR DO CONTRATO
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